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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPRAS

PROCESSO Nº 32.205.001579.2022

ÓRGÃO REQUISITANTE: EMPAER

SETOR REQUISITANTE: GEPED/SUMAT

1. OBJETO

1.1. Aquisição de material de consumo (material veterinário) destinados às fêmeas caprinas e
ovinas a serem utilizadas como receptoras de embriões (barriga de aluguel) as necessidades dos
rebanhos animais das estações experimentais da EMPAER, conforme quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

Item Código Descrição Sucinta Unidade Lote Quant.
LC

123/2006

1 127849

AGULHA (30 × 0,8), apresentam calibres ideais para
aspirações e aplicação de injeções, em embalagens
esterilizadas e individuais em blister de plásticos e papel grau
cirúrgico, com uma selagem eficiente. Caixa com 100
unidades.

Cx Único 1

Exclusivo
ME

ou EPP.

2 127850

AGULHA (40 × 12), agulha hipodérmica indicada para
acesso intramuscular, intravascular, infusão de medicamentos
e extração de sangue. Em aço cromo níquel, com protetor de
PVC, atóxica, apirogênica e descartável. Cânula com paredes
finas e bisel trifacetado. Canhão em polipropileno com cores
padronizadas. Caixa com 100 unidades.

Un Único 1

Exclusivo
ME

ou EPP.

3 127861

ANTIMICROBIANOS gerais; antifúngicos e
antiprotozoários a base de sulfonamidas trimetoprima,
solução Injetável indicado no tratamento das doenças
infecciosas bacterianas causadas por agentes Gram-positivos
e Gram-negativos sensíveis à associação Sulfametoxazol —
Trimetoprim tais como: Escherichia coli, Salmonella spp,
Pasteurella spp, Staphylococcus spp, Estreptococcus spp,
Corynebacterium spp, Haemophillus spp causadores das
seguintes doenças: colibacilose, salmonelose, pasteurelose,
pneumonia, Pneumoenterite, Metrite, Vaginite, Mastite,
Pododermatite e Garrotilho. Frasco com 50 ml.

Un Único 4

Exclusivo
ME

ou EPP.

4 117960

BRINCOS de identificação para animais (caprinos e ovinos).
Produto com excelente visibilidade e leitura, com um sistema
de gravação de altíssima qualidade, laser com jato de tinta.
Fundamental nos casos de animais que necessitam de rotinas
de manejo mais frequentes, leves, sem insertos metálicos e
mais finos, com excelente adaptação a esses animais.

Un Único 300

Exclusivo
ME

ou EPP.

5 117956

CÁLCIO reforçado. Gluconato de cálcio, ácido bórico,
dextrose anidra, hipofosfito de magnésio. Frasco de 250ml,
Produto não excedendo 12 meses de fabricação no momento
da aquisição, uso veterinário. Registro no Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento:0139 de 24/04/1975 -
Na embalagem deverá estar impresso dados de identificação,
procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro
no Ministério da Saúde. Prazo de validade no momento da
entrega: 75% do prazo total de validade do produto.

Fr Único 5

Exclusivo
ME

ou EPP.

6 89981 Clorexidina 0,5% em solução alcoólica 70%, 1 litro.
FR

1000ML
Único 5

Exclusivo
ME
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ou EPP.

7 117946

DEXAMETASONA, diurético. Dexamaetzona +
Triclormetiazida Solução de ação efetiva diurética e anti-
inflamatória. Atua com efeito diurético na redução do edema
fisiológico do parto da glândula mamária e estruturas
acessórias e acentuada atividade antinflamatória e
antiestressante. Produto não excedendo 12 meses de
fabricação no momento da aquisição. Uso veterinário,
injetável, frasco com 10mL. Registro no Ministério da
Agricultura Pecuária e Abastecimento: sob n. 502 datado em
12/09/1977. Na embalagem deverá estar impresso dados de
identificação, procedência, data de fabricação, prazo de
validade e registro no Ministério da Saúde. Prazo de validade
no momento da entrega: 75% do prazo total de validade do
produto.

Fr Único 10

Exclusivo
ME

ou EPP.

8 21958

EQUIPO para soro, macro-gotas, com injetor lateral, com
borracha cicatrizante, descartável e esterilizado.
Acondicionado em embalagem original do fabricante, com o
nome do responsável técnico, o lote, data de fabricação,
validade e registro no Ministério da Saúde.

Un Único 10

Exclusivo
ME

ou EPP.

9 117937

ESPONJAS vaginais de poliuretano impregnadas com 60mg
de acetato de medroxiprogesterona – MAP, para uso em
caprinos e ovinos. É utilizada para sincronização de cio de
ovelhas e cabras em anestro estacional como complemento
para o tratamento do anestro de diversas etiologias e também
em tratamentos superovulatórios em ovinos e caprinos.
Pacote com 25 unidades. Uso veterinário. Na embalagem
deverá estar impresso dados de identificação, procedência,
data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério
da Saúde. Prazo de validade no momento da entrega: 75% do
prazo total de validade do produto.

Un Único 11

Exclusivo
ME

ou EPP.

10 117289

GEL condutor. Gel meio de contato para transmissão de
impulsos elétricos entre a pele do paciente e o eletrodo nos
exames de eletrocardiograma, desfibriladores e bisturi
elétrico. Alta condutividade, inodoro, não gorduroso, isento
de sal e álcool, ph neutro. Frasco de 05 litros.

Fr Único 1

Exclusivo
ME

ou EPP.

11 99438

GONADOTROFINA coriônica equina - eCG (hormônio
gonadotrófico coriônico equino). Caixa com frasco de 5000
Ul liofilizado com frasco de 25ml de diluente. Na embalagem
deverá estar impresso dados de identificação, procedência,
data de fabricação, prazo de validade e registro no Ministério
da Saúde. Prazo de validade no momento da entrega: 75% do
prazo total de validade do produto.

Fr Único 20

Exclusivo
ME

ou EPP.

12 59648

LUVA cirúrgica 8.0 estéril, descartável. Acondicionado em
embalagem original do fabricante, com o nome do
responsável técnico, o lote, data de fabricação, validade e
Registro do Ministério da Saúde.

Par Único 50

Exclusivo
ME

ou EPP.

13 3718

LUVA cirúrgica estéril, tamanho n.º 7, confeccionada em
latex natural, íntegro e uniforme, formato anatômico, mínimo
28cm de comprimento, punho ajustável com bainha ou friso,
lubrificada com material bio-absorvível em quantidade
adequada, com excelente sensibilidade tátil, resistente a
tração, atóxica, hipoalergenica, involucro interno com
identificação de mão direita e esquerda. Embalagem externa
em papel grau cirúrgico, com abertura asséptica, contendo
dados de identificação, procedência, tipo e data da
esterilização, validade, número do lote, Registro Ministério
da Saúde.

Par Único 50

Exclusivo
ME

ou EPP.
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14 117941

MEIO de manutenção de embriões Holding. É um meio de
manutenção de embriões que dispensa refrigeração e é livre
de proteínas de origem animal. Meio específico para otimizar
a viabilidade embrionária, simula os fluidos naturais do trato
reprodutivo para manter a vida do embrião enquanto passa
por processo de coleta, criopreservação e inovulação
embrionária. Frasco de 20 ml. Na embalagem deverá estar
impresso dados de identificação, procedência, data de
fabricação, prazo de validade e registro no Ministério da
Saúde. Prazo de validade no momento da entrega: 75% do
prazo total de validade do produto.

Fr Único 15

Exclusivo
ME

ou EPP.

15 117738

RINGER, associado com lactato de sódio, solução injetável
Na embalagem deverá estar impresso dados de identificação,
procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro
no Ministério da Saúde. Prazo de validade no momento da
entrega: 75% do prazo total de validade do produto.

Fr/Bolsa
500ml

Único 10

Exclusivo
ME

ou EPP.

16 48390

SERINGA DE PLÁSTICO descartável, esterilizada de 10 ml,
graduada de 0,1 em 0,1 ml e numerada de 1 em 1 ml, cilindro
com bico reto central simples, embolo com rolha de borracha
firmemente fixada ao corpo, evitando deslocamento e
vazamento durante aspiração, escala de graduação com alto
grau de precisão, traços e números de inscrição legivéis e
inalterados até o momento da utilização. A seringa deverá ser
provida de agulha acoplada, descartável, esterilizada, de
comprimento e calibre de 25 x 7, respectivamente, com
canhão constituido em plástico atóxico apropriado,
proporcionando encaixe perfeito a seringa de formato
universalmente aceito, protetor plástico rígido com perfeita
adaptação ao canhão e total proteção a agulha.

Un Único 100

Exclusivo
ME

ou EPP.

17 110249

SERINGA, MATERIAL POLIPROPILENO
TRANSPARENTE, CAPACIDADE 3 ML, TIPO BICO
CENTRAL SIMPLES OU LUER LOCK,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ÊMBOLO C/ROLHA
BORRACHA, GRADUAÇÃO IMPRESSÃO LEGÍVEL E
PERMANENTE, TIPO USO GRADUAÇÃO MÁXIMA 0,2
EM 0,2 ML, NUMERADA, COMPONENTE C/ AGULHA
20 X 5,5 MM, BISEL TRIFACETADO, TIPO TAMPA
PROTETOR PLÁSTICO, ESTERILIDADE
DESCARTÁVEL,ESTÉRIL.

Un Único 30

Exclusivo
ME

ou EPP.

18 127853

SUPLEMENTO injetável de fósforo orgânico (Butafosfana)
e vitamina B12 que estimula os processos metabólicos e
melhora os índices produtivos e reprodutivos dos animais.
Indicado para perturbações do metabolismo provocadas por
alimentação deficiente condições a fisiológicas ou doenças;
perturbações do desenvolvimento e da alimentação dos
animais novos por afecções próprias da criação; metafilaxia
da esterilidade e de afecção puerperal coadjuvante ao
tratamento da esterilidade; tetania e paresia como
complemento do cálcio e magnesioterapia. Fraco com 100
ml.

Un Único 10

Exclusivo
ME

ou EPP.

19 66285

VACINA contra Clostridioses, toxóideclostridiumperfringens
A, B, C e D, clostridiumsepticum, clostridiumoedematiens,
clostridiumsordelli, clostridiumchavyoei e
clostridiumhaemolyticum D, solução injetável, com 100 ml.
Na embalagem deverá estar impresso dados de identificação,
procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro
no Ministério da Saúde. Prazo de validade no momento da
entrega: 75% do prazo total de validade do produto. (Produto
veterinário).

Frasco Único 10

Exclusivo
ME

ou EPP.
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1.2. No momento da entrega, todos os produtos devem ter no mínimo 75% do prazo total de
validade do produto.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Aquisição de produtos veterinários objetivando o atendimento das exigências sanitárias e
reprodutivas de fêmeas caprinas e ovinas utilizadas como receptoras de embriões em
cumprimento às etapas que compreendem o programa de transferência de embriões a ser
realizado na Estação Experimental Pendência.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos
da Lei n° 10.520, de 2002, e do Decreto Estadual nº 24.649/2003.

4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

4.1. O menor preço.

5. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1. A proposta deve conter as informações mínimas:

5.1.1. Detalhamento das especificações do material a ser fornecido, inclusive indicando
MARCA E MODELO, suficientes a individualizar o produto ofertado;

5.1.2. Validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar
da data da sua apresentação;

5.1.3. Os preços propostos deverão ser informados considerando todos os custos, impostos
(INCLUSIVE ICMS), fretes, seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o
objeto licitado, e a diferença de alíquota de ICMS se houver.

5.1.4. Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-
mail) para contato;

5.1.5. A proposta deve ser datada, carimbada e assinada pelo representante legal da empresa
proponente.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Os materiais discriminados no Item 1.1., deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados a partir da data da solicitação da Empresa, em remessa única, na Sede da
EMPAER, no endereço Rod. BR 230, S/N, LOTE 26 – LTO. Morada Nova, Parque Esperança,
CEP 58.108-502 – Cabedelo – PB, de segunda a sexta-feira (dias úteis), no horário das 7h30 às
12h00, os quais não poderão ser entregues em outro horário, salvo acordo com setor requisitante.

6.2. A emissão da Nota de Empenho ocorrerá após a assinatura do instrumento contratual, e
será no valor total do contrato, devendo ser quitada após cada nota fiscal emitida de acordo com
as solicitações apresentadas pela EMPAER.



Página 5 de 11

Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão Rural e Regularização Fundiária - EMPAER

Rod. BR 230, S/N, LOTE 26 – LTO. Morada Nova,
Parque Esperança, CEP 58.108-502 – Cabedelo – PB
www.empaer.pb.gov.br

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente logo após a entrega pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.4. O recebimento provisório será dispensado no caso de bens perecíveis.

6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

6.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.7. Se o recebimento dos bens for efetuado por unidade descentralizada, a unidade
recebedora, por intermédio de servidor ou comissão designada, deverá encaminhar à unidade
pagadora relatório declarando o recebimento do material e a conformidade das especificações
técnicas e quantitativos juntamente com a Nota Fiscal.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.9. Como condição de recebimento do objeto pelo órgão/entidade contratante, e posterior
pagamento, o fornecedor deverá comprovar, no ato da entrega do material, a origem da
mercadoria ou bem fornecido ao Estado, respeitados os termos da proposta apresentada na
licitação, quando este cotar preço para marca que não seja de sua fabricação, mediante
apresentação de nota fiscal de origem.

6.10. O servidor ou Comissão responsável ao atestar o recebimento do objeto deverá informar
se a entrega foi realizada no prazo; se não, anexar parecer técnico encaminhado ao Ordenador de
Despesa, nos termos do Art. 4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL).

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais, o Termo de Referência e sua proposta;

7.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições
no objeto do contrato, fixando prazo para a sua correção;

7.1.3. Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido no contrato, na forma ajustada;

7.1.4. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas, pela CONTRATADA,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São obrigações da contratada:

8.1.1. Entregar o objeto, atendidos as especificações quantitativas e qualitativas mínimas
constantes no Termo de Referência, necessárias ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
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8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos em que se verifique a existência de vícios e/ou
defeitos;

8.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de defeito do produto;

8.1.4. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada durante a vigência do
contrato;

8.1.5. Não se valer de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, e nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
porventura autorizadas neste instrumento ou no Termo de Referência.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de recebimento, composta por, no mínimo, 03 (três) membros,
designados pela autoridade competente.

9.1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

10.1. O presente instrumento terá vigência até 150 (cento e cinquenta) dias, podendo ser
prorrogado nas hipóteses do artigo 71 da Lei nº 13.303 de 2016, c/c o art. 90 do Regulamento de
Licitações e Contratos da EMPAER.

10.2. Os prazos de fornecimento observarão o Cronograma de Entrega, presumindo-se imediata
a entrega, caso não especificado prazo.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá ter apresentado os
documentos a seguir relacionados:

1.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;



Página 7 de 11

Empresa Paraibana de Pesquisa, Extensão Rural e Regularização Fundiária - EMPAER

Rod. BR 230, S/N, LOTE 26 – LTO. Morada Nova,
Parque Esperança, CEP 58.108-502 – Cabedelo – PB
www.empaer.pb.gov.br

b) Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

1.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND)
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND) - (certidão expedida conjuntamente pela RFB e
pela PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU),
inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e
"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991 , às contribuições instituídas a título de
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU)

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) –
Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.1.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

1.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial,
ou de execução patrimonial, qualquer delas expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de
seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,
expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente
registrados na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do art. 1.179, da
Lei nº10.406/02 – Código Civil brasileiro – que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, ressalvada a hipótese do Decreto nº 8.538 de 2015 para as
microempresas e empresas de pequeno porte;
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b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

b.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social;

b.4. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência
Geral (SG), [Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC),] maiores ou iguais a 1 (um),
resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço
patrimonial, cujo cálculo, devidamente assinado pelo Contador ou Técnico, deverá acompanhar
o Balanço Patrimonial;

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo
Prazo)

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

b.5. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice deverá
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento)
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

1.1.4. Documentos Complementares:

a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Lei 13.330, Regulamento de
Licitações e Contratos da EMPAER, e inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002),
conforme modelo anexo a este Edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos
para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

c) Para as microempresa e empresa de pequeno porte, a respectiva Declaração de
enquadramento, conforme modelo anexo a este Edital, ou pela Certidão do SIMPLES
NACIONAL, extraída pela “Consulta Optantes, do sítio eletrônico
http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/;

d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores,
conforme modelo anexo a este Edital;

e) Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este
Edital.

1.1.4.1. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato
impeditivo da habilitação.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, a CONTRATADA que incorrer em
inexecução parcial ou total do contrato, bem como deixar de observar outras obrigações contidas
neste instrumento, poderá se sujeitar às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa moratória e/ou compensatória;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
EMPAER, por prazo de até 2 (dois) anos.
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12.2. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, poderá ser aplicada multa
moratória de 2% (dois) ao mês, pro rata die.

12.3. A aplicação das penalidades, pela CONTRATANTE, observará a Lei nº 13.303 de 2016,
bem como as hipóteses e o procedimento administrativo previstos no Regulamento de Licitações
e Contratos da EMPAER, em especial o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Na aplicação das sanções, a autoridade competente considerará a gravidade da conduta, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Empresa, observada a proporcionalidade.

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE poderão ser deduzidos
dos valores porventura ainda não pagos, bem como deduzidos da garantia, sem prejuízo de
processo de cobrança judicial, se for o caso.

12.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladamente, ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

12.7. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja
suficiente para acarretar danos à CONTRATANTE, suas instalações, pessoas, imagem, meio
ambiente, ou a terceiros.

12.7.1. A aplicação da sanção de advertência importa na comunicação da advertência à
contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao CAFIL/PB, independentemente de tratar-se
de pessoa cadastrada, ou não.

12.7.2. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação de penalidade de
suspensão.

12.8. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:

12.8.1. Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá será
aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido para a
licitação em questão.

12.8.2. Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alterações, conforme previsto no Edital
poderá ser aplicado multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido
para a licitação em questão.

12.8.3. Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicado multa de 2% (dois por
cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

12.8.4. No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o Instrumento
Convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa de 2%
(dois por cento) do valor total do Contrato;

12.9. Nos demais casos de atraso de entrega dos bens, conforme Cronograma de Entrega,
incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso;

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, a CONTRATADA que incorrer em
inexecução parcial ou total do contrato, bem como deixar de observar outras obrigações contidas
neste instrumento, poderá se sujeitar às seguintes sanções:

d) Advertência;

e) Multa moratória e/ou compensatória;
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f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
EMPAER, por prazo de até 2 (dois) anos.

13.2. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, poderá ser aplicada multa
moratória de 2% (dois) ao mês, pro rata die.

13.3. A aplicação das penalidades, pela CONTRATANTE, observará a Lei nº 13.303 de 2016,
bem como as hipóteses e o procedimento administrativo previstos no Regulamento de Licitações
e Contratos da EMPAER, em especial o contraditório e a ampla defesa.

13.4. Na aplicação das sanções, a autoridade competente considerará a gravidade da conduta, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Empresa, observada a proporcionalidade.

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE poderão ser deduzidos
dos valores porventura ainda não pagos, bem como deduzidos da garantia, sem prejuízo de
processo de cobrança judicial, se for o caso.

13.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladamente, ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

13.7. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja
suficiente para acarretar danos à CONTRATANTE, suas instalações, pessoas, imagem, meio
ambiente, ou a terceiros.

13.7.1. A aplicação da sanção de advertência importa na comunicação da advertência à
contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao CAFIL/PB, independentemente de
tratar-se de pessoa cadastrada, ou não.

13.7.2. A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação de penalidade de
suspensão.

13.8. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:

13.8.1. Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá será
aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor máximo estabelecido para
a licitação em questão.

13.8.2. Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, e suas alterações, conforme previsto
no Edital poderá ser aplicado multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor
máximo estabelecido para a licitação em questão.

13.8.3. Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicado multa de 2% (dois
por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

13.8.4. No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o Instrumento
Convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa de
2% (dois por cento) do valor total do Contrato;

13.9. Nos demais casos de atraso de entrega dos bens, conforme Cronograma de Entrega,
incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela em atraso;
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14. SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Cabedelo-PB, 29 de setembro de 2022.

Simone Maria Accioly Pedrosa
Subgerente da SUMAT 1868-6

Cabedelo-PB, 29 de setembro de 2022.

Nivaldo Moreno de Magalhães
Diretor Presidente


